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Possíveis ecos de Michel Foucault na Educação Ambiental


			Paula Corrêa Henning


			Andresa Silva da Costa Mutz


			Virgínia Tavares Vieira


			Michel Foucault foi um importante filósofo francês que revolucionou o campo da filosofia e outros mais das ciências humanas. Com suas ideias desconcertantes, muitos estudiosos da Educação abriram sua caixa de ferramentas e, a partir dela, fizeram ranger suas investigações. Muito longe de tornar Foucault “o” grande autor – algo inclusive a que ele mostrava verdadeira aversão! –, trata-se aqui de dar a ver o quanto sua caixa de ferramentas, passados mais de 30 anos de sua morte, ainda ecoa em nós, estudiosos de uma área particular do campo da Educação: a Educação Ambiental. De um modo muito singelo, é o que gostaríamos de apresentar neste livro.


			Sabemos, é certo, que esse não foi seu campo de estudos. Dedicou-se a temas sempre polêmicos e tensos a respeito da fabricação do sujeito moderno, seja pensando a constituição da loucura, as instituições de sequestro, a sexualidade ou ainda os modos de governo que institui a sociedade moderna. E, talvez, justo por não ser seu campo de atuação, é que podemos pensar com Foucault e, em alguma medida, abandoná-lo para tensionar temas que não foram de seu escopo. Utilizá-lo na medida em que sirva, em que funcione para nossos modos de problematizar o campo da EA e, logo, potencializar outros modos de enxergar aquilo que aparece a nós, educadores ambientais.


			É nesse sentido que o livro aqui apresentado pretende contribuir. Como é possível pensar com Foucault? No que seus deslocamentos e perspectivas ajudam a pensar a Educação Ambiental em tempos atuais? Qual produtividade de suas ferramentas conceituais, analíticas e metodológicas para criarmos outras educações ambientais possíveis?


			Filha da modernidade e da Educação, a Educação Ambiental se pauta por verdades tão bem solidificadas em nós que, muitas vezes, esquecemos que são ditos fabricados como legítimos e tomados como necessários para construirmos novas subjetividades em tempos de crise ambiental. Assim, os textos aqui reunidos tratam de subverter alguns valores de verdade assumidos nesse campo de estudos e pensar como podemos encher de potência espaços que se dedicam a problematizar questões ambientais que se apresentam em nossa atualidade. 


			Reunimos, neste livro, alguns dos pesquisadores do campo da Educação Ambiental que vêm potencializando seus trabalhos a partir do pensamento foucaultiano. Encontram-se aqui diferentes universidades, grupos de pesquisa, investigações que têm como objeto de estudos a Educação, e em particular a Educação Ambiental, e como escopo teórico as filosofias da diferença com um forte acento no pensamento do filósofo francês.


			O trabalho foi construído a partir de um convênio entre Brasil – Universidade Federal do Rio Grande (FURG) – e Espanha – Universidad de Murcia (UM). Trata-se de dois grupos de investigação que tomam os estudos de Michel Foucault e as questões ambientais como seu campo de estudos, a saber, Grupo de Estudos Educação, Cultura, Ambiente e Filosofia – FURG – e Filosofía y Mundo Contemporáneo – UM. A partir daí, mais 12 universidades, dez Programas de Pós-Graduação em Educação e 17 grupos de investigação que compuseram esse projeto, levando adiante a escrita deste livro. Seu maior objetivo é evidenciar ao leitor a potência dos estudos de Foucault para pensar as questões ambientais que se apresenta na nossa atualidade.


			Assim, os 17 capítulos que compõem este dossiê são fruto de investigações produzidas na área da Educação e da Filosofia e contaram com financiamento governamental, brasileiro e espanhol, para elaboração de suas pesquisas, entre eles, bolsas de estudos para o Mestrado e Doutorado, Edital Ciências Humanas e Sociais do CNPq, Edital Universal do CNPq, Edital Estágio Sênior Capes, Agência Estatal de Investigação na Espanha e Education, Audiovisual and Culture Executive Agency (Eacea) da União Europeia. Em tempos de crise política e econômica em nosso país, é muito importante destacarmos que a garantia de financiamento é condição indispensável para continuarmos nosso trabalho científico educacional. 


			Os capítulos têm uma linha dorsal que os une: o lugar da EA na nossa sociedade, os modos como a enxergamos e a potência de sua criação em espaços formais e não formais de aprendizagem. Trata-se de estudos que se dedicam a problematizar um campo de saber que compõe os currículos escolares de forma transversal e compõe nossa vida em diferentes lugares de aprendizagem, seja em artefatos culturais com que tomamos contato diariamente, seja nos meios de comunicação, seja nas organizações não governamentais, ou políticas públicas, enfim, em diferentes espaços em que os problemas ambientais que vivemos se apresentam aos nossos olhos e corpos cotidianamente. Assim, todos os textos dão vida aos seus estudos a partir do pensamento de Michel Foucault. A partir da caixa de ferramentas do filósofo, miramos a Educação Ambiental, tensionamos seus ditos e problematizamos outros modos possíveis de criá-la.


			O primeiro artigo que abre este livro, El sujeto y el espacio, de Antonio Campillo, refere-se a uma importante problemática presente nos estudos do filósofo francês a respeito do desejo moderno de conhecer e controlar as relações humano/natureza. Para entendermos como as relações de saber-poder vão se inscrevendo, se ordenando e se transformando no espaço, é necessário estar atento para a história das subjetividades, tornando essas relações atreladas entre si. Para isso, o autor toma como ferramenta analítica as discussões das ciências humanas e de natureza presente no pensamento foucaultiano. Tal discussão travada por Campillo é da maior relevância hoje, em tempos de sérios problemas ambientais: como em nosso espaço, em nossos modos de ser e em nossas relações com a natureza foi sendo tramada uma nova tecnologia de poder que tem no conhecimento científico uma importante ferramenta política. Com esse texto, temos uma discussão a respeito das invenções modernas – seja o sujeito, seja o espaço –, demarcando a premência de pensarmos nossas relações humano/natureza enquanto relações de força que se fabricam nos interstícios da história.


			 O texto Ciência, Ética e Educação Ambiental em um cenário pós-moderno é um minucioso estudo de Alfredo Veiga-Neto, professor e pesquisador que auxiliou, decisivamente, na entrada do pensamento foucaultiano na seara educacional brasileira. Trata-se de um artigo publicado em meados da década de 90 e que agora, revisado por ele, continua a nos trazer importantes indagações a respeito da Educação Ambiental em tempos contemporâneos. Veiga-Neto discute, com seu sério e cuidadoso trato foucaultiano, o cenário pós-moderno e suas articulações à ciência, à ética e à EA frente à crise ambiental que vivemos. Somos convidados, uma vez mais, a despedirmo-nos das sagradas metanarrativas que a Educação Moderna insiste em fazê-las seu fundamento. E, obviamente, isso também compõe o cenário da EA nos dias atuais. Os prementes desafios éticos frente à crise ambiental no cenário pós-moderno são colocados para discussão e debatidos pelo pesquisador, tomando ferramentas de Foucault como elementos de análise.


			 O terceiro capítulo, Educação Ambiental na Base Nacional Comum Curricular – de “Tema Transversal e Integrador” ao Domínio da Ciência da Natureza, de Elvis Katz, Andresa Mutz e Keli Ávila, dedica-se a problematizar a respeito da presença da EA na Base Nacional Comum Curricular. Com ferramentas da análise do discurso foucaultiano, os autores mapeiam enunciações na segunda e terceira versão da Base e abordam os modos como a EA é posicionada nesses documentos legais. Discutindo a respeito da proveniência e da emergência para fabricação da BNCC, o texto oferece ao leitor um estudo sério e competente a respeito do lugar estabelecido à EA nas referidas diretrizes. Marcos legais anteriores foram dando sustentação para que a Base pudesse existir como “desejo de todos” e, logo a seguir, ela se fabrica em embates de forças, campos de saberes e lutas políticas que a foram compondo paulatinamente. Com seu cuidado teórico, o capítulo traz a discussão a respeito da preocupação com o meio ambiente, seja por meio de uma desejada consciência ambiental, seja por meio de um olhar simplificado e utilitarista de cuidado com o ambiente.


			As pesquisadoras Lorena Santos e Bárbara Garré, no quarto texto, intitulado Michel Foucault na Educação Ambiental: a produção científica do GT 22 da ANPEd sob análise, nos brindam com um estudo no qual se procurou mapear as pesquisas sob orientação pós-estruturalista foucaultiana no Grupo de Trabalho da Educação Ambiental (GT22) nas Reuniões Científicas da Associação Nacional de Pós-Graduação e Pesquisa em Educação (ANPEd), desde 2003 até o ano de 2015, com vistas a identificar a influência das ressonâncias de Foucault na Educação Ambiental. As autoras identificaram apenas oito trabalhos entre as 154 publicações do GT nesse período, o que nos indica que “[...] a presença da perspectiva foucaultiana ainda é pouco explorada no campo de saber da EA e muito recente” (SANTOS; GARRÉ, 2018, p. 45). No entanto o potencial desses trabalhos vem forçando uma fissura no campo, ampliando a participação de pesquisadores que produzem suas investigações na perspectiva foucaultiana, o que nos mobiliza para prosseguirmos na luta!


			Em Discursos de natureza: problematizações no campo da educação ambiental, por Sérgio Pinho Junior, Camila da Silva Magalhães e Claudia Glavam Duarte, somos convidados a estabelecer um diálogo em torno do conceito de Natureza e suas relações com as concepções teóricas presentes no campo de saber da Educação Ambiental. Tomando como material de análise dois artefatos da cultura muito presentes no cotidiano escolar – a literatura e as histórias em quadrinhos –, os autores mapeiam as enunciações sobre a natureza e colocam sob suspeita o modo como tais operam na constituição de um sujeito ecológico. Dessa forma, nos rastros de Foucault, tensionam a Modernidade ao desnaturalizarem os modos de narrar a natureza que, no caso dos materiais analisados nesse estudo, trata-se de uma atualização da concepção Naturalista, pois prevalece o entendimento de natureza como algo reduzido ao humano.


			No texto seis, das autoras Dárcia Amaro Ávila e Paula Regina Costa Ribeiro, intitulado Notas sobre a sustentabilidade em programas ambientais globais, temos uma análise de alguns acordos, tratados e declarações internacionais que trazem em comum uma marca – a intensa discursividade acerca da sustentabilidade. Lançando mão das ferramentas de análise do discurso produzidas por Michel Foucault, as autoras problematizam as noções de sustentabilidade e desenvolvimento sustentável, tão naturalizadas em nossos dias, para nos fazer refletir sobre um dispositivo que nos captura e subjetiva, nos “esverdeando” por meio das verdades e práticas de sustentabilidade que faz circular na cultura contemporânea. Trata-se de duvidar dos contornos atuais dados aos problemas ambientais: a educação para a sustentabilidade.


			O texto sete, Colocando em suspenso a educação ambiental acionada nos jogos eletrônicos, de Elisângela Barbosa Madruga e Joanalira Corpes Magalhães, inova, demonstrando a atualidade do pensamento foucaultiano e sua potência como ferramenta teórica para refletir sobre a EA. Valendo-se de noções foucaultianas como poder e discurso, as autoras propõem a interface com pesquisadores e conceitos do campo dos Estudos Culturais em Educação para demonstrar como dois jogos eletrônicos de grande sucesso em nossos dias podem ser entendidos como pedagogias da mídia, uma vez que tais artefatos assumem explicitamente um caráter pedagógico, operando na constituição de sujeitos ambientalmente “responsáveis”. 


			Com Luciana Marcon, Maria Lúcia Wortmann e Daniela Ripoll, somos convidados a problematizar outro artefato cultural tão frequente em nossas vidas: os jornais. Em O que podemos aprender sobre as disputas discursivas em torno da Unidade de Conservação do Delta do Jacuí, RS, no jornal Correio do Povo, as autoras nos convidam a problematizar como essa pedagogia cultural “ensina” a seus leitores sobre uma Unidade de Conservação da Natureza do Rio Grande do Sul, ao divulgar, com destaque, depoimentos de gestores, administradores e políticos sobre as problemáticas que afetam essa área. Atuando na construção de compreensões de mundo e de identidades, tal pedagogia investe em fabricar discursos que definem certas práticas de conservação da natureza e posicionam determinados sujeitos como responsáveis pela degradação ambiental.


			O capítulo nove, de Eduardo Silveira e Leandro Belinaso Guimarães, Gambiarras inventivas de ambientes, nos conta uma inusitada proposta pedagógica para pensar ambientes de formação. O quanto “[...] nos dispomos a estabelecer diálogo com os sussurros, com os detalhes inusitados e com as sombras do cotidiano no estabelecimento dos ambientes [pedagógicos?] que continuamente constituímos?” (SILVEIRA; GUIMARÃES, 2018, p. 93). Sacudir a quietude, aproveitar o silêncio e afastar-se das vozes dos manuais pedagógicos é o convite dos autores. O propósito é transgredir as cartilhas e a pedagogia para “outros mundos possíveis”. 


			O próximo capítulo, Caminhos de demoníacas e anárquicas rupturas e resistências entre a ecologia, a educação e a música extrema, Rodrigo Barchi, em uma narrativa que prende a leitura, discorre sobre os modos de ser, de pensar, e se expressar no universo do metal e do punk, a fim de evidenciar o entrelaçamento e o encontro entre múltiplos saberes no universo do que o autor chama de música extrema. Aqui, o destaque é a presença das perspectivas educativas e ecológicas no universo das sonoridades extremas. Barchi problematiza, por meio de propostas contraculturais, atrelada às possibilidades de educações ambientais menores e inversas, outras criações de educações ambientais que escapem ao mesmo, ao uno e ao estabelecido para aquilo que, convencionalmente, chamamos de EA.


			No texto Rastros da Educação Ambiental. O dissenso como potência criadora, as autoras Paula Henning e Gisele Silva nos convidam a tensionar algumas verdades da Educação Ambiental, entre elas aquela que aponta para uma relação quase direta entre a EA e a solução para os problemas ambientais. Nos rastros de Foucault, decidem pontuar as condições de emergência desse pensamento, visitando alguns documentos da Educação Ambiental para nos fazer (re)pensar o modo como estamos nos constituindo sujeitos de um determinado tipo no interior de uma ordem discursiva marcada pelo valor moderno da conscientização. A escrita versa também por desafiar o leitor a encontrar modos de resistência à tal homogeneização da Educação Ambiental, ensejando-nos a criá-la de outros modos possíveis.


			Em O que faz um Educador Ambiental?, Marlécio Maknamara trata do objeto da EA: o que pode formar e o que pode fazer um educador ambiental. Com o objetivo de discutir algumas contribuições de teorizações pós-críticas, o autor retoma algumas ideias-chave das referidas teorizações e as aciona em prol de um exercício autobiográfico. A partir de suas pesquisas, recorre ao que tem chamado de teasers. Teaser é uma técnica-produto de marketing usada para capturar público na divulgação de filmes e de outros artefatos audiovisuais. Abordando tais ideias, potencializa o pensamento do leitor a respeito do que podem tornar-se os educadores ambientais, enquanto sujeitos diferentes de si mesmos, em suas dimensões exteriores e interiores de produção.


			No texto 13, de Renata Schlee e Cleber Ratto, Um necessário vazio para pensarmos a natureza, os autores se propõem a problematizar e analisar a partir de uma imagem da fotógrafa argentina Celine Frers, a fabricação de um discurso de natureza do Pampa. Apoiadas em autores como Roland Barthes e Georges Didi-Huberman, para pensar o imagético, Jorge Larrosa, para discussões sobre as possibilidades de nos constituirmos enquanto sujeitos de experiências, os autores ainda apontam para as provocações foucaultianas no que se refere a uma estética da existência. De forma bela e poética, evidenciam as possibilidades de fabricação de uma natureza pampeana sugerida pelo imagético, bem como nos provocam a pensar como vamos imprimindo e naturalizando marcas dicotômicas entre cultura e natureza que nos constituem e nos produzem enquanto sujeitos desse tempo.


			Seguindo o livro, é a vez de Caroline Bonilha, Juliana Schlee e Roselaine Machado Albernaz, em Arte e Educação Ambiental: a proposta educativa da 32ª Bienal de São Paulo, pensar a relação entre arte, mais especificamente as Artes Visuais, Educação Ambiental, bem como problematizar as exposições de arte e seus projetos educativos como espaços potentes de ação e educação. Aqui o destaque foi para a apresentação de parte do material educativo lançado pela 32ª Bienal de São Paulo, que teve a ecologia como um dos eixos estruturantes da mostra. Percebendo o alcance de tal Fundação, as autoras evidenciam a potencialidade de articulação e permanência de discursos produzidos pelas exposições para além do tempo de execução do projeto expositivo. Apreendendo a arte como um importante artefato cultural, o capítulo evidencia que na articulação com a Educação Ambiental, vêm se produzindo algumas visibilidades sobre a relação entre mulheres, homens e natureza. Além disso, chamam a atenção para a articulação cada vez mais presente entre as problemáticas ambientais entrelaçadas a questões do campo artístico.


			 Na continuidade, no capítulo 15, Virgínia Vieira, Clarissa Henning e Carla Gonçalves Rodrigues, em A música como uma possibilidade de respiro ao campo da Educação Ambiental, tratam de torcer nosso pensamento unindo Educação Ambiental, música e filosofia. “O que pode a música nesse encontro com a filosofia?” (VIEIRA; HENNING; RODRIGUES, 2018, p. 138). É com essa pergunta que o trio, no estilo de um ensaio, se dedica a indagar para que seus leitores possam, talvez, potencializar outros modos de vida. As autoras querem compartir os modos de afetação e potência de pensamento que as músicas pampeanas, especialmente dedicadas à relação humano-natureza, puderam lhes oferecer. Fazendo uma bela provocação ao tempo de acelerado movimento em que nos encontramos, a aposta é vermos a potência do silêncio para a possível criação de experiências e cuidado de si. 


			Na sequência, em É possível resistir? Experimentações com Michel Foucault e Félix Guattari, Isabel Marques, Juliana Teixeira e Raquel Dias, num caráter de ensaio, foram permeadas pelas multiplicidades de interesses e desejos de pesquisa que as compõem. A intenção é discorrer sobre possibilidades de pensar e conceber o conceito de resistência em Michel Foucault, e o conceito de ecosofia a partir de Félix Guattari, numa interface com o campo de saber da Educação Ambiental. O desejo está em problematizar a criação de subjetividades numa articulação com os autores acima citados, numa perspectiva de criação de uma ética aberta, intempestiva e nômade. 


			Encerrando o livro, temos o décimo sétimo texto, Do poder sobre a vida ao poder de uma vida: uma Educação Ambiental como biopotência, de Rosinei Vieiras e Martha Tristão. Lançando mão do conceito de biopoder, os autores se dedicam a pensar nas possibilidades de romper com o poder sobre a vida e potencializar o que se pode na Educação Ambiental. Trata-se de dar vazão e pensar os elementos humanos e não humanos, compondo multiplicidades e criando uma filosofia de vida. É preciso recusar o que somos e criarmos vidas menores, como sugerem os autores. A aposta está na potência da Educação Ambiental, lutando pela vida.


			Esperamos que, com a reunião desses textos, possamos potencializar espaços de resistência e criação à Educação Ambiental. Trata-se de “sacudir a quietude” (FOUCAULT, 2002) que muitas vezes vivemos no cenário educacional; trata-se de pensar de novo e vislumbrar experiências possíveis que nos coloquem no jogo da vida, pensando as relações que estabelecemos com o meio ambiente e o atual cenário político educacional em que estamos imbricados. É com a utilização de ferramentas foucaultianas e seu abandono, quando é preciso pensar por si mesmo, que este livro deseja munir seus leitores com apostas possíveis para a Educação Ambiental. Que, uma vez mais, coloquemos em exercício aquilo que Foucault (2006) nos convidou a fazer: que seus escritos possam ser como fogos de artifício, utilizados e esquecidos, lembrando apenas da bonita explosão que mobiliza a vida e o nosso pensamento.


			Referências


			FOUCAULT, Michel. Eu sou um pirotécnico. In: POL-DROIT, Roger. Michel Foucault entrevistas. Graal, 2006.


			______. A Arqueologia do Saber. Rio de Janeiro: Forense Universitária, 2002.


			 


			El sujeto y el espacio1


			Antonio Campillo


			A partir de Kant, la filosofía comienza a ser pensada como crítica trascendental, es decir, como juicio acerca de las condiciones de posibilidad de la propia experiencia, en su triple dimensión cognoscitiva, moral y estética; estas condiciones son pensadas por Kant como necesarias y, por tanto, como infranqueables; en definitiva, se trata de definir las estructuras universales y a priori del sujeto humano, como fundamento último de todos nuestros juicios (cognoscitivos, morales y estéticos) acerca del mundo. A partir de Nietzsche, la crítica filosófica deja de ser trascendental y deviene histórica, genealógica: las condiciones de posibilidad de la experiencia humana devienen plurales, contingentes y, por tanto, cambiantes; el sujeto se convierte en una construcción a posteriori, siempre expuesta a los avatares del tiempo; el fundamento de nuestros juicios acerca del mundo se desfonda, se vuelve precario, perspectivo. La filosofía se convierte, pues, en una historia (auto) crítica de las diversas formas de subjetividad, de las diversas perspectivas en conflicto. Así es como concibe Foucault su propio trabajo intelectual.


			En efecto, Foucault pretende reconstruir la genealogía de la subjetividad moderna, haciéndola aparecer como el efecto combinado de una trama de saberes (las llamadas “ciencias humanas”) y de poderes (las “disciplinas”, centradas en el control individualizado del cuerpo, y la “biopolítica”, centrada en el gobierno globalizado de las poblaciones). Esta trama de saberes/poderes ha convertido al ser humano en objeto simultáneo de conocimiento y de gobierno. Para someterla a un análisis histórico-crítico, Foucault se ve obligado a adoptar una doble precaución metodológica: en primer lugar, no concebir la historia de los saberes como una búsqueda acumulativa y desinteresada de la verdad, sino como una lucha interesada y discontinua de interpretaciones en conflicto; en segundo lugar, no concebir las relaciones de poder siguiendo el modelo liberal de la soberanía jurídico-política o el modelo marxista de la explotación económica, sino los modelos de la guerra y del gobierno. A Foucault no le interesa analizar el valor de verdad de los saberes, sino sus efectos políticos sobre los seres humanos; y, a la inversa, tampoco le interesa analizar las formas de dominio que pasan por el control político de los aparatos coercitivos del Estado, ni las que pasan por la posesión económica de los medios de producción, sino las que pasan por el ejercicio de la competencia científica, el conocimiento especializado, la cualificación profesional.


			En la sociedad contemporánea, el saber de los expertos tiene una importancia cada vez mayor en el control de los seres humanos. El tipo de poder que estos expertos ejercen no deriva de su autoridad jurídica ni de su propiedad económica, sino de su competencia científica; no consiste en la imposición de la fuerza legal ni en el contrato de explotación laboral, sino en el diagnóstico de una patología y en la administración de una terapia correctora o normalizadora. Por eso, las luchas que tratan de responder a esta nueva forma de dominio ya no giran en torno al control del Estado, ni en torno a la posesión de la riqueza, sino en torno al gobierno del propio cuerpo, de la propia salud, de la propia vida, en fin, de la propia subjetividad. En una palabra, estas luchas se enfrentan a los efectos políticos del saber, del conocimiento, de la ciencia, y sobre todo de aquellas ciencias que toman al ser humano como objeto: pedagogía, psicología, psiquiatría, medicina, demografía, sociología, economía etc.


			Ahora bien, en el análisis histórico-crítico de las relaciones entre saber y poder, Foucault se impone a sí mismo un límite: analiza exclusivamente las llamadas “ciencias humanas”, es decir, las ciencias que toman al sujeto humano como objeto de saber y de gobierno. Según Foucault, los efectos políticos del saber son mucho menos directos y mucho más difícilmente analizables en las ciencias formales y naturales (FOUCAULT, 1978a). Ciertamente, el propio Foucault ha recordado en más de una ocasión que las ciencias formales y naturales también tuvieron su origen en prácticas políticas (FOUCAULT, 1976; 1978b; 1980). Así, las matemáticas derivan de las antiguas prácticas de medida y de cómputo llevadas a cabo por los agrimensores, arquitectos y contables de las antiguas monarquías teocráticas. En cuanto a la demostración lógica, la argumentación retórica y la investigación empírica, aparecen en la Grecia clásica cuando el arcaico sistema judicial de la prueba ritual es sustituido por el nuevo sistema de la investigación mediante el testimonio. Esta práctica judicial de la investigación fue la matriz a partir de la cual nacieron en Grecia (y renacieron en la Europa moderna) todo un conjunto de saberes no sólo lógicos y retóricos sino también empíricos: historiografía, geografía, zoología, botánica etc. Por último, la práctica del examen individualizado, que tuvo su origen en las instituciones de encierro surgidas a partir de los siglos XVII y XVIII, fue decisiva para el desarrollo de algunas ciencias humanas: pedagogía, psicología, psiquiatría, medicina etc. Así, pues, la medida, la investigación y el examen, que surgieron en sucesivos momentos de la historia de Occidente como formas de ejercer un cierto poder y de producir un cierto saber, sirvieron de matriz para el desarrollo respectivo de las ciencias formales, naturales y humanas. ¿Dónde reside, entonces, la diferencia entre unas y otras ciencias? Según Foucault, la diferencia está en que las ciencias formales y naturales han acabado separándose de su origen político, mientras que las ciencias humanas han permanecido inseparablemente ligadas a él (FOUCAULT, 1976).


			Sin embargo, el propio Foucault reconoce, en una entrevista concedida a la revista Hérodote, que estas tres formas de poder/saber se han ido entrecruzando unas con otras: “Pienso que en la Geografía se tendría un hermoso ejemplo de disciplina que utiliza sistemáticamente investigación, medida y examen.” (FOUCAULT, 1978b, p. 121). En efecto, el “mapa” (geográfico, geopolítico y psicosocial) es un instrumento de poder/saber que reúne los tres procedimientos analizados por Foucault. Pero, si efectivamente se da este entrecruzamiento entre las tres grandes técnicas de poder (medición, investigación, examen) y los tres grandes tipos de ciencias (formales, naturales, humanas), resulta difícil seguir sosteniendo que las ciencias humanas han permanecido ligadas al ejercicio del poder, mientras que las otras se han desligado de él. Habría que pensar, más bien, que las estrategias de poder y las luchas de resistencia atraviesan tanto unas ciencias como otras, si bien de forma diferente: en unos casos, a través del conocimiento y control directo de los cuerpos humanos; en otros casos, a través del conocimiento y control del territorio en el que habitan, de los seres vivos que lo pueblan, de las energías que lo atraviesan, de los ciclos y procesos que lo transforman.


			El problema consiste en localizar el tipo de saberes y de prácticas sociales en donde el dominio (o domesticación) del hombre y el dominio (o domesticación) de la naturaleza se interpenetran, esto es, en donde el control de las poblaciones y el control de los territorios se requieren y refuerzan mutuamente. Y esto es precisamente lo que ocurre con la medicina y con la geopolítica. Desde sus primeros estudios “arqueológicos” (Historia de la locura, Nacimiento de la clínica, Las palabras y las cosas), Foucault ya había subrayado la importancia decisiva de la medicina, su función de puente entre los saberes/poderes individualizantes y los globalizantes, pero también entre los saberes/poderes sobre el ser humano y sobre la naturaleza. Ante las preguntas de Hérodote, Foucault reconoce que la geografía, la geopolítica y, en general, los saberes militares, cumplen también esta función de puente: se ocupan de conocer y controlar las interacciones entre el ser humano y la naturaleza, entre las poblaciones y los territorios que habitan. Los saberes militares o geoestratégicos, al igual que la medicina, llevan a cabo una articulación entre las ciencias naturales y las ciencias humanas, y precisamente por eso permiten dominar el flujo de interacciones entre las energías físicas y las energías sociales. Más aún (aunque esto no lo menciona Foucault), la propia medicina ha estado estrechamente ligada a la actividad bélica: el arte de curar y el arte de matar han evolucionado conjuntamente. El desarrollo de las técnicas militares (desde las antiguas guerras de los hoplitas griegos hasta los actuales sistemas de armas químicas, biológicas, nucleares y aeroespaciales) ha estado siempre acompañado de la correspondiente experimentación médica con los cuerpos de los soldados, los prisioneros y las víctimas civiles.


			Pero ¿por qué la medicina y la guerra cumplen esta función de mediación entre el ser humano y la naturaleza, entre el cuerpo y la tierra? Porque ambas pretenden conocer y controlar el movimiento de los cuerpos vivientes en el espacio: “Los médicos han sido, con los militares, los primeros gestores del espacio colectivo” (FOUCAULT, 1979, p. 13-14). Desde la Historia de la locura hasta Vigilar y castigar, desde el “modelo de la lepra” hasta el “modelo de la peste”, desde los lugares de exclusión hasta los lugares de vigilancia, Foucault ha sabido mostrar el modo en que las relaciones de poder se inscriben en el espacio, cómo lo organizan, cómo lo distribuyen, cómo lo transforman: “Podría escribirse toda una “historia de los espacios” -que sería al mismo tiempo una “historia de los poderes- que comprendería desde las grandes estrategias de la geopolítica hasta las pequeñas tácticas del hábitat, de la arquitectura institucional, de la sala de clase o de la organización hospitalaria, pasando por las implantaciones económico-políticas”. Si a partir de un cierto momento la reflexión sobre el tiempo comenzó a ser privilegiada por los filósofos (Kant, Hegel, Bergson, Heidegger), ello se debió, según Foucault, a que durante los siglos XVII y XVIII había tenido lugar una “doble ocupación del espacio por una tecnología política y por una práctica científica” (FOUCAULT, 1979, p. 12; FOUCAULT, 1967).


			Por tanto, es necesario establecer un puente entre la historia de las subjetividades y la historia de los espacios, a través de los juegos de saber/poder que las ponen en mutua e inseparable relación. En concreto, es necesario analizar todas aquellas prácticas sociales a través de las cuales el espacio ha llegado a ser objeto de control político y de conocimiento científico. Son precisamente esas prácticas las que pueden dar cuenta de los grandes cambios que a partir del Renacimiento han tenido lugar, simultáneamente, en la gestión política y económica del espacio y en su conocimiento y dominio tecnocientífico. Se trata de analizar a través de qué procesos históricos ha tenido lugar el nacimiento del espacio. Se trata de realizar la genealogía del espacio moderno, a fin de mostrar cómo ha llegado a constituirse en objeto simultáneo de un nuevo tipo de conocimiento científico y de un nuevo tipo de tecnología política. Si unas determinadas prácticas de poder hicieron posible la aparición simultánea de las ciencias humanas y de su objeto de conocimiento (el sujeto), otras prácticas de poder igualmente determinadas hicieron posible la aparición simultánea de las ciencias naturales y de su objeto de conocimiento (el espacio). Si el despegue de los Estados modernos de Occidente requirió de unos saberes disciplinarios y biopolíticos, destinados al gobierno individualizante y globalizante de los seres humanos, requirió igualmente de unos saberes militares, agropecuarios e industriales (físicos, químicos y biológicos), destinados al dominio de los territorios, de los seres vivientes y de las energías naturales.


			En efecto, si las ciencias del hombre están destinadas al conocimiento y a la explotación de las diversas fuerzas del cuerpo humano, a fin de hacerlas a un tiempo inteligibles y manejables, dóciles y productivas, las ciencias de la naturaleza están destinadas al conocimiento y a la explotación de las diversas fuerzas del mundo físico y de las diversas especies del mundo viviente, a fin de hacerlas igualmente inteligibles y productivas. Si las primeras requieren de las modernas instituciones de encierro y del control biopolítico de las poblaciones para llevar a cabo sus prácticas de examen y normalización, las segundas requieren de los modernos laboratorios y del control ecopolítico de los espacios, para que las diversas fuerzas físicas, químicas y biológicas puedan ser a un tiempo desencadenadas y sometidas, explotadas y analizadas, intensificadas y reguladas. En fin, si las ciencias humanas están ligadas a una tecnología biopolítica que persigue el control del sujeto viviente, las ciencias naturales están ligadas a una tecnología ecopolítica que persigue el control del espacio vital. Como es obvio, ambos tipos de tecnología tienden a ajustarse entre sí, mediante cierto tipo de saberes/poderes híbridos que hacen posible el control del sujeto a través del espacio y el control del espacio a través del sujeto.


			Por eso, si es cierto que las luchas sociales actuales tratan de combatir los efectos políticos del saber, si son luchas de resistencia que giran en torno al gobierno de la propia vida, ello no concierne sólo al saber/poder sobre el cuerpo, sino también al saber/poder sobre la Tierra. Como han puesto de manifiesto los movimientos pacifistas y ecologistas durante las últimas décadas, también las ciencias naturales están ligadas a estrategias de poder militar y económico, también en ellas se libra la batalla por el gobierno de la propia vida, pero lo que ahora está en juego no es sólo la vida individual, ni la vida de una sociedad particular, sino la vida de toda la humanidad y del resto de las especies que pueblan la Tierra, ya que la moderna tecnociencia desarrollada por los Estados militarizados e industrializados de Occidente ha hecho del ser humano la especie más poderosa y peligrosa de todas.


			Precisamente para proporcionar instrumentos críticos a estas nuevas luchas sociales, habría que escribir no sólo una historia de las diversas formas de control del sujeto, sino también una historia de las diversas formas de control del espacio. Habría que aplicar la metodología “genealógica” de Foucault no sólo a las ciencias humanas sino también a las ciencias naturales. Siguiendo la vía abierta por Nietzsche, Foucault ha puesto de manifiesto el carácter histórico tanto de los sujetos como de los objetos de conocimiento: un cierto sujeto y un cierto objeto de conocimiento se constituyen mutuamente a través de prácticas sociales que son a un tiempo formas de ejercer un determinado poder y formas de producir un determinado saber. El conocimiento no es una relación de adecuación entre el sujeto y el objeto, entre el hombre y el mundo, sino un instrumento de poder en las contiendas de la historia. Sin embargo, los historiadores de la ciencia se encuentran todavía prisioneros del sistema de pensamiento que deberían someter a análisis, siguen fieles a la interpretación de la ciencia moderna que la propia ciencia se dio a sí misma a partir del siglo XVII: el núcleo de esta interpretación es la dualidad cartesiana entre “res cogitans” y “res extensa”, entre sujeto y espacio, como dos realidades independientes y ahistóricas, entre las cuales tiene lugar la desinteresada relación de conocimiento. Esta interpretación encuentra su formulación más elaborada e influyente en la filosofía trascendental de Kant. Con sus estudios “arqueológicos” y “genealógicos”, Foucault nos ha mostrado que el sujeto moderno es una invención histórica; ya es hora de mostrar que el espacio moderno también lo es, y que ambos se han constituido simultáneamente (CAMPILLO, 1994; 2001).
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			Ciência, Ética e Educação Ambiental em um Cenário Pós-Moderno2


			Alfredo José da Veiga-Neto


			 Introdução


			 A ideia de escrever este artigo nasceu da necessidade de ver esboçada uma discussão – ainda que de forma resumida e em vários pontos simplificada – sobre as relações entre o conhecimento técnico e científico, nossas propostas educacionais e decisões morais sobre o Ambiente, num cenário brasileiro (e também mundial) de variadas crises e de emergência de novos discursos, alguns dos quais regressivos, irracionais e carregados de antinomias não resolvidas. Sob a denominação de pós-modernos, abriga-se um sem-número desses discursos, vários dos quais se têm como inexpugnáveis simplesmente porque se pretendem pluralistas, não autoritários e não tributários do Iluminismo. Não raro, a negação abstrata à Modernidade tem sido feita como uma opção daqueles que, de um só golpe, jogam o pensamento para o futuro, livram-se das dificuldades de fundamentar suas propostas e dão-nos a impressão de que renegam as tradições intelectuais que dizem ter gerado e sustentado as injustiças sociais, as monstruosidades ambientais e a degradação da qualidade de vida em âmbito mundial. Não é preciso sublinhar o quanto nós, atores mergulhados num país em que essas condições têm ido do ruim para o pior, podemos nos sentir atraídos pelas promessas de novas visões de mundo que nos livrarão de boa parte das constrições que nos sujeitam; ou o quanto podemos ser atraídos pelas promessas que nos informam que a História chegou ao fim e já estamos, todos, no melhor dos mundos (nós é que não conseguimos vê-lo assim).


			 É em tal contexto que este artigo procura fazer uma discussão sobre as principais questões de fundo no cruzamento das áreas e problemas referidos acima, questões essas muitas vezes mantidas ocultas pelo tipo de pensamento e interesses predominantemente instrumentais ou, outras vezes, até mesmo dadas como já resolvidas. Assim, após uma primeira seção, em que comento a profunda crise ambiental que hoje vivemos e suas origens situadas principalmente na articulação entre a racionalidade instrumental e o desenvolvimento do capitalismo, chego à segunda seção, em que analiso a virada epistemológica que se operou a partir dos anos 60, representada pelas perspectivas não formalistas do conhecimento científico. Na terceira seção, procuro caracterizar o que se entende por condição pós-moderna, cenário sobre o qual se dão, hoje, os debates e as propostas mais estranhas e/ou criativas em torno da, entre tantas outras, questão ambiental. É a partir daí que na quarta e quinta seções, respectivamente, questiono os conceitos de Ciências e Éticas pós-modernas, seja em termos genéricos, seja quando aplicados à questão ambiental. 


			 A preocupação com a Educação, particularmente com a Educação Ambiental, norteia, às vezes explícita, mas em geral implicitamente, todo o texto. Assim, este é um artigo que, “lá no fundo”, assume que a Educação (escolar ou não) pode contribuir para melhorar nosso mundo. Encaixar isso num cenário pós-moderno, por si só, já é um assunto amplo, atual, variado, difícil e importante (McLAREN, 1993; GIROUX, 1993; KIZILTAN et al., 1993). Mas não tenho o propósito de, aqui, desenvolver uma discussão especialmente pedagógica sobre o significado, a lógica e as dificuldades do que hoje se denomina Educação pós-moderna (denominação que, por si só, encerra as mesmas dificuldades dessa adjetivação para a Ciência e a Ética, conforme comentarei nas respectivas seções). Em outras palavras, a questão é: “Está bem, concordemos: existe Educação pós-moderna; por ela vamos dar voz às diferenças, respeitosa e tolerantemente, e ampliar o diálogo para todos” (BURBULES; RICE, 1993). Mas, no que diz respeito à racionalidade instrumental, estabelecida pelo cienticismo e forte tributária das dores do mundo atual, é na condição pós-moderna que vamos buscar os antídotos para combatê-la? Estarão o conhecimento científico e a Ética mais livres e menos autoritários, nesses novos tempos, do que estiveram no Iluminismo, de modo que possamos a eles recorrer para, desconstruindo suas versões passadas, construir um novo mundo?


			 Muito frequentemente, o que se espera da produção acadêmica é que ela encaminhe soluções práticas, de preferência imediatas, para os problemas que afligem a sociedade. Isso se torna tão mais agudo quanto mais dramáticas são as condições de vida dessa sociedade. Hoje, o quadro de fome, distribuição desigual da renda e da escolarização, contaminação e esgotamento ambientais, endemias, falta de moradia e de empregos etc. (e a enumeração exaustiva tomaria o resto deste artigo), parece exercer uma demanda urgente de mais conhecimento prático e de mais intervenção ativa e direta da academia sobre a realidade. Isso é tão mais claro na geração de conhecimento e formação de pessoal nas áreas sociais, da Educação e da Saúde. Assim, por exemplo, a afirmação de que precisamos ir à realidade e desenvolver novas metodologias e novos programas escolares de Educação Ambiental (Krasilchik, 1986) está correta, mas, nem de longe, é tudo. Ou, como em outro exemplo, propor abordagens “alternativas” para a Educação Ambiental a partir de perspectivas críticas (MEYER, 1991), ou perspectivas que incorporem conceitos correntes das filosofias orientais (Matsushima, 1991), revela um entendimento amplo e contextualizado da questão ambiental no mundo moderno, mas silencia sobre muitas outras questões próximas e problemáticas a essas mesmas propostas. De maneira similar, programas de Educação Ambiental Popular podem ser urgentes, válidos e importantes para desenvolver a participação social e a consciência ambiental (REIGOTA, 1991; SORRENTINO, 1991), mas frequentemente assumem sem maior discussão, como dados e tranquilos, conceitos e relações que precisam ser mais examinados/questionados, como a conscientização e seu papel emancipatório, o poder da escola em mudar a sociedade etc. Junto a tudo isso e ao mesmo tempo, temos que ir procedendo à crítica de nosso discurso pedagógico, científico e político, amarrando-o a outras áreas do conhecimento, inserindo-o no contexto dos macromovimentos intelectuais do momento, depurando-o de modo a fugir da tagarelice do abstracionismo pedagógico (AZANHA, 1992). Ainda que o objetivo, talvez inalcançável, de nossas ações seja a Utopia, é preferível termos os pés bem firmes no chão, termos algo como certo pessimismo intelectual, praticando aquilo que Forquin (1993), ao se referir à Nova Sociologia da Educação, denomina de atitude da suspeita. 


			 Vejamos um exemplo fictício, talvez um pouco longo e singelo, mas que serve para ilustrar o que eu disse até aqui. Suponhamos que estamos envolvidos num programa interdisciplinar de Educação Ambiental do qual participam alunos, professores, especialistas, membros da comunidade etc. Quais são as dificuldades que teremos pela frente? A ordem não importa, mas comecemos com os problemas de conhecer o Ambiente. A Ecologia tem feito progressos espetaculares, mas lida com situações extremamente complexas e de difícil determinação, de modo que só em alguns casos particulares (pouco numerosos se comparados com a imensa variedade que se nos apresenta) temos uma boa margem de segurança para saber como intervir ou não intervir adequadamente na Natureza.


			 Em segundo lugar, basta termos em mente as lições mais básicas das vertentes críticas da Educação para sabermos que apenas intervenções pedagógicas, por mais vigorosas, profundas e duradouras que sejam, são limitadíssimas em seu poder de mudanças sociais. Isso sem contar as enormes dificuldades iniciais para determinar os currículos, isto é, fazer as seleções: a) culturais daquilo que vai se transformar em escolarizável: o que escolher, onde colocar as ênfases, o que omitir (porque o tempo da escola é finito) etc. e b) metodológicas, isto é, as seleções dos procedimentos (eles mesmos de certa forma também culturais) que colocarão em marcha o processo pedagógico. 


			 Suponhamos, agora, que já sabemos tudo de que precisamos saber sobre o que é melhor para o nosso ambiente e sobre a caixa-preta escolar (ou que, por um passe de mágica, estatuímos que a Teoria Educacional Crítica exagerou no seu “pessimismo”) e que já sabemos tudo sobre as relações entre Cultura e escola (teríamos de saber não só o hoje, como, também, prever as necessidades do futuro...). Exultemos, pois estamos prontos para montar uma engenharia pedagógica que, pelo menos em seu âmbito de abrangência, trará uma nova ordem à escola e contribuirá decisivamente para estancar e até reverter a degradação e exaustão da Natureza, formando professores e cidadãos que multiplicarão uma visão crítica e conscientizadora! Mas, como a academia abriga gente de todo o tipo, eis que logo surgem perguntas embaraçosas. Entre muitas, essa é um bom começo: 


			 — “Está bem, já sabemos tudo o que precisamos saber sobre o Meio Ambiente e sobre as relações entre Educação e Sociedade, Cultura, Política, Ideologia etc., mas quem definiu o que é mais adequado para a Natureza e para a Sociedade?” 


			 Como estamos muito imbuídos do valor das soluções democráticas, respondemos confiantemente:


			 — “Como conhecemos os antecedentes e as leis que regem os processos naturais e sociais, disso demos conhecimento a todos e todos votaram, livremente, nas soluções que vamos tomar”. 


			 Nesse diálogo hipotético, feito numa situação limite para que fiquem claras as dificuldades, a tréplica abre problemas imensos que arrasam a nossa engenharia pedagógica:


			 — “Mas quem garante que: 1º) o modelo é determinístico, isto é, que conhecendo as condições iniciais e as leis de processo, o futuro estará determinado? 2º) a votação é a melhor conduta para esse tipo de decisão? 3º) mesmo que pensemos resolver as duas questões anteriores (o que já é um propósito mais remoto do que construir o perpetuum mobile), podemos transferir nosso conhecimento da Ciência Natural e da Ciência Social para o plano das escolhas morais, implicadas na determinação do que é melhor para o Ambiente, para a Educação, para as gerações futuras etc.?”


			 A essas alturas, um dos engenheiros pedagógicos exclama:


			 — “Mas esses são problemas filosóficos! Por demais teóricos! O que nos interessa são os conhecimentos científicos e técnicos. Precisamos é de soluções práticas e não de discussões bizantinas...”. 


			 E o nosso incômodo interlocutor inteligentemente desiste:


			 — “Nesse ponto, vocês abandonaram a racionalidade. Desisto antes mesmo de formular várias outras perguntas que seriam ainda mais inquietantes e complicadas. Pelo menos me resta o consolo de saber que, se nesse caso pode-se ter uma certeza, esta é uma: tal engenharia pedagógica dará em muito pouco ou em nada.”


			 Quais seriam as outras perguntas? E se o nosso incômodo interlocutor estiver correto, nada haverá para fazer em Ecologia, Educação etc.? Afinal, parece que fomos progredindo, limpando e refinando nosso conhecimento para melhorar as condições humanas e bastam algumas questões, que pensávamos poder responder apelando até para o senso comum, para nos trazer tanta dúvida e tanto pessimismo! E, mesmo depois de sabermos que os grandes sistemas filosóficos compreensivos entraram em aporias insolúveis, há algum sentido em creditar a ela, a Filosofia, que hoje “não se eleva ao estatuto de ciência efetiva que abarca tudo” (CIRNE-LIMA, 1993, p. 112), a capacidade de colocar-nos questões tão problemáticas?


			 Um comentário de Hoesle (1993, p. 589) ajusta-se a essas questões:


			A crise do mundo contemporâneo está ligada ao fato de que a racionalidade científica, que ficou autônoma, se julga a própria razão e considera qualquer outra forma de racionalidade como uma forma deficiente do conhecimento do tipo das ciências naturais. [...] Quem não leva em conta a finitude e a irracionalidade do Homem, ou seja, seu lado irracional, não está argumentando de forma racional; muito pelo contrário, é irracional negar a irracionalidade parcial do comportamento humano. Atenção! Não estou a defender a irracionalidade e nem tampouco preconizo o enaltecimento da irracionalidade, mas sim uma teoria racional sobre os aspectos irracionais do Homem e de sua Cultura. [...] A dissolução dos valores pela absolutização da racionalidade instrumental é certamente uma das causas da crise ecológica contemporânea que, entrementes, ameaça não só a natureza exterior, mas também a própria natureza interior do Homem e que tem, assim, causas espirituais profundamente enraizadas.


			A crise


			 “O século XXI será o século da Ecologia”. Com essa frase, Von Weizsacker (1989, p. 130) busca o contraste entre as preocupações e interesses predominantemente econômicos que têm animado as ações políticas e os movimentos sociais do capitalismo e a reorientação, crescente a partir da Segunda Guerra, no sentido de trazer as preocupações com o Meio Ambiente para o centro de nossas atenções. Isso significa, nessa perspectiva, uma necessária submissão, o quanto antes, de todas as atividades humanas (a níveis macro e microssocial, de ordem educacional, econômica, cultural etc.) à preservação do Meio Ambiente e, por consequência, do próprio Homem.


			 De onde vem essa reorientação de nossas preocupações? Como chegou o “mundo civilizado” à situação limite que ameaça a todos nós, com a regressão à barbárie, mesmo que se imaginem a ausência de guerras num futuro próximo e mesmo até que se imagine a possibilidade de uma ordem econômica mundial futura mais justa do que a que temos hoje? 


			 Ainda que se evitem posicionamentos alarmistas e derrotistas, é preciso reconhecer que as promessas de bem-estar social e progresso econômico, anunciadas pelos defensores do capitalismo avançado, não estão se cumprindo nem dão sinais de que venham a se concretizar nas próximas décadas. Pelo contrário, ao que se assiste é um progressivo desencanto gerado, no plano ético, pela indiferença frente à miséria e à marginalidade e pelas epidemias de corrupção que assolam governos e setores produtivos, em todos os níveis hierárquicos e em todos os sistemas de governo, e, no plano material, pela piora das condições mundiais de saúde pública (com o recrudescimento de velhas doenças até há pouco consideradas sob controle ou extintas, com novas doenças decorrentes do estresse e da superalimentação, paradoxalmente ao lado da dizimação de milhões de pessoas, a cada ano, pela fome) e pelas crescentes desigualdades e injustiças socioeconômicas, combinadas com o acelerado esgotamento de recursos naturais e com o aumento exponencial da poluição e degradação ambiental, a nível planetário. E o desencanto caminha rápido para o desespero quando se constata que não só a crise atinge a tudo e a todos, do Primeiro ao Terceiro Mundo, mas também que as alternativas socialistas estão se desmanchando de uma forma e num ritmo até há pouco insuspeitados. De todo esse quadro, são a amplitude, a aceleração e o caráter capilar da degradação ambiental que fazem do ecocídio certamente o mais grave e urgente problema jamais enfrentado pelo Homem, na medida em que é absolutamente “democrático” em sua abrangência e resultados – o ar que poluímos, as espécies que exterminamos, os recursos que esgotamos, as águas que contaminamos são finitos e atingem a todos indistintamente (CESARMAN, 1972).


			 Desse quadro de crises, cada vez mais tematizado e aqui apenas palidamente sumariado, várias imagens sobressaem não só porque assumem coloridos sombrios, mas porque se espalham em todo o campo, atingem todos os cantos da moldura e ameaçam se sobrepor aos personagens humanos, borrá-los e até aniquilá-los. Trata-se das imagens que compõem a paisagem de fundo – o Meio Ambiente.


			 Tais imagens assumiram texturas, cores, formatos e contornos que variaram ao longo da História, em função das tradições culturais que as viam, interpretavam e nelas viviam. Segundo o critério que se adote, podem-se identificar duas ou mais grandes “fases” na história da ideia de Natureza, no Ocidente. Collingwood (1986), um dos autores mais destacados nessa área, agrupa todas as concepções em três “visões”, em função de analogias: a visão grega (em que há analogia entre Natureza e organismo, especialmente humano), a visão renascentista (analogia entre Natureza e máquina, especialmente o relógio) e a visão moderna (analogia entre Natureza e História). 


			 Se adotarmos outro critério – o da posição do Homem no, ou em relação ao Mundo Natural –, distinguem-se duas grandes “fases”: uma pré-socrática e outra pós-socrática. Assim é que, por exemplo, à semelhança das então já bem estabelecidas filosofias orientais, todas as imagens – animais, plantas, coisas e humanos –, tanto em sua dimensão material quanto anímica, eram vistas com o mesmo destaque pelos pré-socráticos. De Tales a Demócrito, de Parmênides a Heráclito, a physis é a totalidade daquilo que é, “o próprio ser graças ao qual todos e quaisquer entes se tornam e permanecem observáveis” (Heidegger, 1989).


			 Não cabe discutir aqui, em detalhe, as críticas a esse “panteísmo”, desenvolvidas desde Platão e Aristóteles e que, de certa forma estão na base do estatuto da Filosofia; cabe, sim, lembrar que é lá, com eles, que se pode buscar as raízes da ruptura do humano com o “resto”. O distanciamento que vai colocar em destaque a imagem do Homem (e de suas obras) contra um fundo natural aumentou desde então e se firmou na base, por exemplo, de justificativas teológicas construídas ao longo da Idade Média, a partir de uma articulação entre as tradições hebraica e cristã primitiva com o pensamento aristotélico assumido pela escolástica. Como resultado, tem-se um humano como imagem de um Deus que não está no mundo, nem é o mundo, mas que o criou e o controla. Vale aí a metáfora do espelho, tão cara às Filosofias Antiga, Clássica e Moderna.


			 Ou se firmou, como outro exemplo mais recente, na base de justificativas racionais da Nova Ciência, especialmente com a separação res extensa/res cogitans, o antropocentrismo e o fragmentalismo cartesianos e com o utilitarismo baconiano. Nunca é demais lembrar as relações entre a dessacralização que essa nova epistemologia trouxe para a nossa visão de mundo e a instituição do colonialismo e do capitalismo na Modernidade; relações feitas de justificações e reforços mútuos. E, pior, ninguém vai escapar da ideologia cientificista; positivistas, idealistas, materialistas (dialéticos e históricos), uns mais, outros menos, estão todos aprisionados numa Weltanshauung que partilha, entre outros pontos em comum, de uma concepção de Natureza como paisagem sobre a qual o Homem se movimenta, a qual ele é capaz de compreender objetivamente e à qual ele pode dominar completamente. A razão instrumental, sustentada no tripé Galileu (empírico-propagandístico) – Descartes (filosófico-metodológico) – Newton (matemático), dá a base intelectual e operacional para a manipulação da Natureza e para o advento da revolução tecnológica (Bornheim, 1993). De quase nada vão adiantar as posições de um Montaigne ou de um Rousseau em favor de condutas científicas não exploradoras do Meio Ambiente; afinal, o projeto burguês precisava daquela razão instrumental, quer para a sua justificativa (apropriação, controle, subjugação) quer para a sua expansão (transformação e acumulação de recursos/riquezas).


			 É claro que tal separação tão profunda e antiga entre humano-natural não se manifesta só como pensamento, mas se concretiza das maneiras mais radicais, como a dissociação que está na raiz de tantas outras divisões de que padece a Modernidade. E também não é demais lembrar que, assim como a ideologia protestante serviu e serve de base e justificação, no plano religioso-moral, para o crescimento do capitalismo, a ideologia da Nova Ciência, especialmente a partir das formulações baconianas, serviu e serve de base, nos planos epistemológico e concreto, para o assalto que esse capitalismo (mais seus correlatos – a industrialização, o consumismo, o comprismo3 etc.) vai fazer à paisagem do nosso quadro, num duplo processo de exploração: homens que exploram homens e homens que exploram a Natureza. 


			 Como decorrência da situação em que se encontra essa paisagem, os encaminhamentos que pretendem compreender e solucionar a crise ambiental situam-se na intersecção da Teoria da Ciência com a Filosofia, a Economia e a Teoria Política; ou seja, esse é um assunto cuja abordagem implica uma visão claramente interdisciplinar. Isso torna a questão muito complexa, principalmente quando, por exemplo, incorporamos à Teoria da Ciência as perspectivas não formalistas (com suas várias amarrações na Sociologia do Conhecimento, na Pedagogia, na História e na Epistemologia4) e, mais ainda, quando se trazem as discussões pós-modernas para o centro dessas análises. São esses dois enquadramentos – uma perspectiva não formalista da Ciência e uma “simpatia” pelo (ou até adesão ao) pós-moderno – que fazem com que nosso olhar pela paisagem (tanto no sentido observacional quanto preservacional ou “de cuidar da”) tenha de assumir a interdisciplinaridade. Lançando mão do conceito meio gasto de multidisciplinaridade, pode-se dizer que não se trata mais de justapor diferentes áreas do conhecimento que contribuiriam aditivamente para entendermos/modificarmos a paisagem. Ou seja, não se trata mais de pensar a crise ambiental a partir de duas perspectivas até há pouco tidas como “complementares”: uma científica (explicativa, interpretativa, instrumental etc.) e outra ética (normativa, moral, decisória etc.). Mas se trata, agora, de compreender que as diferentes áreas do conhecimento se interdeterminam e se escoram mutuamente, sem o chão firme e estável dado pela Lógica enquanto ancoradouro terreno da Razão (ou do Absoluto, de Deus etc.) para o Homem.


			As perspectivas não formalistas


			 Vejamos qual a contribuição que as perspectivas não formalistas da Ciência têm a dar à problemática ambiental. Detenho-me um pouco na análise dessas perspectivas porque não só, como disse acima, elas modificaram nossas concepções sobre conhecimento, Ciência e Técnica, como, ainda, elas “auxiliaram” no estabelecimento e fortalecimento do que se costuma denominar pensamento pós-moderno (tendo, essa mesmo, uma visão não formalista da Ciência), questão de que me ocuparei na próxima seção. 


			 O que parece cada vez mais claro é que as relações entre as perspectivas não formalistas e as questões ambientais devem ser entendidas pela limitação que aquelas impõem às ações humanas; isto é, ao abandonar o empirismo lógico e o racionalismo crítico, os não formalistas (como Bachelard [em parte], Kuhn, Feyerabend e outros) nos revelam os limites do conhecimento científico enquanto conhecimento histórica e socialmente determinado. Ou seja, as soluções científicas (e em parte tecnológicas) para problemas concretos não dependem tanto do acúmulo de conhecimentos (em função do tempo e esforço dedicados para encontrá-las), mas dos paradigmas (no caso de Kuhn) em que as comunidades se inserem, os quais a priori já definem aquilo que é considerado problema e já apontam possíveis soluções. Ou dependem (no caso de Feyerabend) da argumentação, da persuasão e da propaganda engendradas pelo discurso científico, o qual não difere do discurso político.


			 Tanto em um como em outro caso, não existem (no sentido “duro” do verbo existir) problemas ambientais antes que, comunalmente, se estabeleça esse conceito. Além disso, estabelecê-lo não garante qualquer direção aos desdobramentos futuros nem do conceito nem dos encaminhamentos das questões que lhe são correlatas. Em outro artigo (VEIGA-NETO, 1993), discuti essa posição a que Hesse (1974) denominou finitismo semântico e suas consequências para a Epistemologia e para a Pedagogia. Aqui, me atenho a sublinhar o quanto, a essas alturas, perdemos a inocência e o otimismo de pensar a Ciência como capaz de dar conta dos problemas que nos afligem, muitos dos quais ela mesma criou.


			 Hoje já temos boas condições para desdogmatizar a Ciência; já sabemos muito sobre o quanto de positivo e de negativo podemos creditar ou debitar ao desenvolvimento científico e tecnológico. Devemos isso, em boa parte, às posturas críticas contra o Positivismo, fossem elas da vertente marxista (de que a Teoria Crítica me parece o melhor exemplo) ou não (como é o caso dos três desdobramentos identificados por Santos, 19895). Mas não só essa desdogmatização ainda está restrita a alguns círculos acadêmicos ou a alguns poucos movimentos políticos, como não bastam a consciência e a denúncia das negatividades do desenvolvimento científico e tecnológico. Afirmar, redundantemente, que o mito do eterno retorno (na acepção de Eliade (1986)) é um mito, mais do que uma tautologia, é uma necessidade: almejar uma regressão histórica às condições sociais das épocas pré-científicas, pela negação pura e simples do modus vivendi engendrado ao longo de tantos séculos, é uma atitude espantosamente ingênua. Então, o que nos resta? Parece-me que a única alternativa é entrarmos de cabeça (no sentido literal de mergulhar) e com a cabeça (no sentido figurado de inteligentemente) na questão: a partir das visões críticas oferecidas pelas perspectivas não formalistas da Ciência (principalmente aquelas que cruzam a Epistemologia com a Sociologia, com a Pedagogia, com a Hermenêutica, com a Teoria Política e com a Economia), trabalhar no sentido de recuperar os saberes sociais esquecidos ou secundarizados pela hegemonia do saber científico. A phronesis perdida por causa dessa hegemonia, naquele paradoxo lembrado por Wittgenstein6, tem de ser restaurada não só como decorrência de imperativos éticos e culturais, mas, também, como um elemento necessário à nossa sobrevivência.


			 Se nas últimas décadas cresceu e se estabeleceu nos círculos acadêmicos uma forte problematização sobre a Ciência e seus efeitos, algumas perguntas que agora se fazem são: como “mexer” na Educação Científica (no seu sentido mais amplo) de modo a democratizar a “tomada de consciência” (seja lá o sentido que essa expressão tome, ou mesmo no sentido dado por Morin (1982)) com relação aos poderes e aos limites da Ciência e da Tecnologia? Como trazer para a escola (escolarizar, no sentido dado por Chervel (1990)) esse novo saber crítico, essas perspectivas não formalistas sobre a Ciência? E mesmo que se escolarizem essas perspectivas críticas, qual a potência da escola em mudar a sociedade? E têm sentido essas questões frente ao abandono ou à negação das metanarrativas, adotados pelas posturas pós-modernas?


			 As três primeiras questões acima são essencialmente educacionais: a primeira se liga mais às Teorias da Comunicação e Cultura de Massas, enquanto que a segunda se insere mais no campo das Teorias do Currículo e a terceira no campo das Teorias da Reprodução. Ainda que as considere de grande relevância, neste artigo não me deterei em todas elas, mas me ocuparei, a partir daqui, especialmente com a terceira. 


			A condição pós-moderna. Ciência pós-moderna e Ambiente


			 Conforme referi antes, o conceito de Ciência pós-moderna é bastante problemático. Não só se combinam os problemas de conceituar Ciência e pós-moderno isoladamente, como, ainda, essa junção parece gerar complicações adicionais, entre as quais saliento o risco de duas contradições, sendo uma delas performativa. A primeira contradição (ou simples erro?): pode-se falar em uma Ciência, num mundo que se quer plural, fracionado, das diferenças? A contradição performativa é o risco que acompanha de perto todo o discurso pós-moderno na medida em que ele se faz relativista: na ausência de um chão firme, de onde fazemos nosso discurso? À resposta: “a partir das inter-relações que se constroem no cotidiano”, pode-se contrapor: “então, a afirmação de que não há um chão firme é, ela mesma, sempre discutível”. E, além disso, e talvez pior, pode-se perguntar: “colocar todas as fichas na contingência de um Heidegger, na linguagem de um Derrida, no tudo-vale de um Feyerabend etc. não é uma forma de gerar (inconscientemente?), de contrabando, um novo chão firme?”; ou, dito de outra forma: “garantir que não é possível qualquer metanarrativa já não é, em si, uma metanarrativa?”. 


			 Essas questões são, além de difíceis, importantes para que se analisem os discursos atuais sobre a Ciência. Em parte por causa dessas dificuldades e em parte pela esperança numa Ciência ampla, ou seja, numa Ciência que possa informar a todos e que não seja só de circunstância, alguns teóricos têm sido, em suas adesões ao pós-moderno, mais “conservadores” do que outros críticos da Modernidade. É assim, por exemplo, que Santos (1989, p. 148), ao propor uma dupla ruptura epistemológica7, diz: “Estamos, pois, numa fase de transição paradigmática que, como qualquer outra, é caracterizada pela reconceptualização da Ciência que existe em função de uma nova Ciência cujo perfil apenas se vislumbra”, para mais adiante continuar:


			A luta pela Ciência pós-moderna e pela aplicação edificante do conhecimento científico é, simultaneamente, a luta por uma sociedade que as torne possíveis e maximize a sua vigência. No plano analítico, isso significa que a reflexão sobre o paradigma da Ciência pós-moderna deve ser completada pela reflexão sobre o paradigma da sociedade pós-moderna. Essa última reflexão está em curso... (SANTOS, 1989, p. 161).


			Ao longo de toda a sua proposta, vê-se que o autor passa ao largo do elogio da diferença e da negação dos fundamentos últimos. Ainda que, por exemplo, para ele, “a verdade epistemológica e a verdade social da ciência pertencem-se mutuamente e nenhuma delas pode ser obtida ou sequer pensada em separado” (SANTOS, 1989, p. 148) e que “a verdade é o efeito de convencimento dos vários discursos de verdade em presença e em conflito” (passagens que denotam uma filiação, de resto assumida pelo autor, à perspectiva kuhniana), o que se vê é, mais adiante, o autor optar por uma interpretação estruturalista para a distribuição do conhecimento nas sociedades capitalistas e, a partir daí, desenhar um mapa estrutural [sic].


			 Outro exemplo dessas dificuldades, mas de tipo diferente, é encontrado em Morin (1982; 1991). Ao propor a complexidade como categoria que determina o novo paradigma, o autor acaba por dar a impressão de que, “escondida” por detrás de um discurso autorreferente e repleto de esquemas e neologismos, está a proposta de um novo sistema que de tudo dê conta. Nada mais contrário à condição pós-moderna.


			 Trago aqui esses comentários na medida em que ainda me parece muito incipiente um estatuto claramente pós-moderno para a Ciência. Sobre isso pairam duas questões instigantes. Em primeiro lugar, chegar a esse estatuto não será chegar ao fim da Ciência, daquela maneira como Heidegger pensou ver o fim da Filosofia? Como se sabe, ali com ele apareceu uma contradição autorreferente: como ver os limites, as fronteiras e o fim de algo se estamos absolutamente dentro desse algo? Mas, no caso da Ciência, podemos nos considerar falando sobre ela mas não de dentro dela, ou seja, falando a partir da Filosofia. E, a partir dessa última, podemos tentar vislumbrar a situação limite de uma Ciência que não será mais Ciência, ou seja, vislumbrar de certa forma uma regressão a conhecimentos pulverizados e localizados, circunstanciais e não sujeitos às regularidades que até hoje acreditamos existirem no mundo. E aqui me refiro às regularidades de um mundo tido tanto como determinístico quanto como probabilístico; o que teremos será um mundo demoníaco, em comparação ao qual os demônios de Laplace e de Maxwell parecerão bem comportados... Um tudo-vale ontológico faz o anarquismo epistemológico de Feyerabend parecer uma proposta quase tímida...


			 Em segundo lugar, muito do que hoje se diz ser Ciência pós-moderna não passa de amontoados de discursos desarrazoados. Cambiantes conforme a argumentação contrária, esses discursos se tornam inexpugnáveis sob o pretexto do tudo-vale e sob o manto de um conceito fraco de paradigma que, assim tomado sem rigor, acaba dando proteção a toda e qualquer proposição. Vêm daí que se dizem pós-modernas quaisquer aproximações entre Ciência e pensamento mágico, entre Ciência e mística, entre Ciência e Poética (SANTOS, 1988) etc. A proliferação de tais discursos é facilitada e alimentada pela combinação perversa de vários ingredientes: de um lado, uma concepção ainda ingênua, tradicional e otimista da Ciência; de outro, as desesperanças trazidas de dentro das múltiplas faces da crise a que antes me referi; de mais outro lado, um amplo despreparo (teórico, cognitivo emocional etc.) dos numerosos discursantes, de modo que aquilo que fica mais evidente ao ouvi-los é a superficialidade e a carência de um pensamento fundamentado e “articulado”; de mais outro lado, ainda, o imenso jogo de interesses que movimentam os capitais (econômicos e simbólicos, individuais e corporativos) nas sociedades submetidas ao capitalismo mundial integrado. 


			 É tudo isso que nos põe alertas frente às perspectivas ditas pós-modernas da Ecologia e da sua divulgação, pois é nessa nova área (talvez em decorrência da relevância, urgência e visibilidade da questão ambiental num mundo em crise) em que parecem proliferar, com muito vigor e em todas as instâncias, discursos com o acento pós-moderno que comentei acima, em que predominam o superficial e o mítico (Brennan, 1992). 


			 Vejamos, em primeiro lugar, alguns aspectos do discurso ambiental superficial, para o qual enumero algumas causas e uma consequência mais importante. Uma primeira causa: a autoilusão de que não aprofundar a análise de um problema torna-o, automaticamente, mais simples, ou seja, em termos corriqueiros isso se aproxima à situação limite do “só dói quando penso” ou “se não penso, não existe”. Outra causa pode ser o interesse que os agentes, que desencadeiam ou sustentam determinado problema (indústrias, programas governamentais ambientalmente agressivos etc.), tenham em obscurecer ou minimizar a divulgação de suas ações. Outra causa, ainda, pode ser a opção, deliberada ou não, por abordagens unidimensionais ou fracionadas dos problemas, as quais acabam por ocultar fatores e variáveis importantes no desencadeamento desses problemas. Esse é o caso, por exemplo, da maioria dos estudos econômicos clássicos que têm usado vários indicadores “problemáticos” para fazer o enquadramento socioeconômico de diferentes grupos sociais; índices do tipo habitantes por automóveis, habitantes por unidades industriais etc., quando citados isolados ou obtidos independentemente do contexto, são um exemplo concreto disso8.


			 Toda essa superficialidade traz como consequência mais importante a distorção e a simplificação do conhecimento de que se necessita para definir o que é um problema ambiental e para informar nossos julgamentos e decisões sobre ele. Um bom exemplo disso é a tranquilidade, em relação ao uso do automóvel, que manifestaram os movimentos verdes em vários países da Europa e nos Estados Unidos logo após a ampla introdução dos catalisadores eletrolíticos e de combustíveis sem chumbo; eis algumas coisas que ali não foram ditas: os catalisadores aumentam a liberação relativa de CO2, com sabidas consequências climáticas; muito mais crítico, em termos ambientais, do que os escapamentos dos automóveis são as relações custo/benefício da energia consumida para produzi-los e movimentá-los, sem contar a “irracionalidade” do transporte individual, a emissão de substâncias tóxicas na produção e na circulação do automóvel (não via escapamento, mas dos freios, do desgaste mecânico de componentes etc.), o consumo de matéria-prima para fabricá-los e mantê-los etc. 


			 Vejamos, agora, alguns aspectos do mítico9 no discurso científico ambiental. Se buscarmos uma matriz de fundo sobre a qual se assenta boa parte das concepções ditas científicas e pós-modernas sobre o ambiente, vamos encontrar a ideia de Natureza boa. Esse qualificativo é, ao mesmo tempo, arcaico e atual: está presente em todas as concepções que comentei no início deste artigo. Organismo, máquina ou História, a Natureza “sabe” o que é melhor para ela, de modo que qualquer intervenção humana sobre ela será para pior; mas ela saberá como se recuperar, sobrevivendo, afinal, ao Homem. O resultado disso é uma expectativa de final-feliz, pelo menos para a Natureza. Estudos ecológicos têm mostrado que nem sempre é assim. Muitas paisagens que até há pouco nos pareciam resultado da Natureza boa foram, na realidade, produzidas pela exploração humana; um bom exemplo disso nos é dado pela apreciação positiva que se fazia, desde o século XIX, sobre áreas da costa da Califórnia, em especial em torno das baías de San Francisco e Monterey, tidas como resultado de uma equilibração natural boa. Sabe-se, hoje, que essa paisagem resultou da ação predadora, durante alguns séculos, de índios que promoviam queimadas sistemáticas na área. Desse exemplo tiramos pelo menos duas lições: não só o defender/admirar determinada paisagem ou situação ambiental é feito (contaminadamente) a partir de uma perspectiva humana (e poderia ser diferente?), como, ainda, colocar essas questões em termos de quem vence quem é cair na armadilha do maniqueísmo. 


			 Junto ao mito da Natureza boa, encontramos quase sempre o mito da Natureza rica, manifesto no conceito de diversidade obrigatória. Tudo se passaria como se o número de espécies, em qualquer ambiente natural, tendesse sempre a aumentar. Confunde-se biomassa com variabilidade; além disso, não raro se depara com a expectativa de que qualquer bioma pode e deve chegar à exuberância daquele que se costuma considerar admirável: em geral, a floresta amazônica.


			 As tendências acima referidas levam àquele tipo de conduta frequentemente encontrada nos programas de Educação Ambiental, especialmente os desenvolvidos pela mídia, a que denomino elogio da Natureza. Tudo nela: a) é mostrado como perfeito, harmônico e sábio; b) é entendido a partir da comparação com os padrões humanos; c) existe para nos servir. Assim, os animais são humanizados, em suas feições e sentimentos; as plantas são vistas como necessárias para a estabilidade do clima, do solo e da atmosfera; as rochas e as águas são importantes porque são recursos econômicos. 


			 Esses juízos de valor encaminham-nos para as questões da Ética Ambiental, mas é importante lembrar, antes, que tais juízos se baseiam em noções tiradas enviesadamente da Ciência e que buscam se legitimar exatamente por usar um discurso que é entendido como próprio dela.


			Ética pós-moderna e Ambiente


			 Tão difícil e controverso quanto conceituar Ciência pós-moderna é tentar fazer o mesmo com a Ética. De saída, como fiz no caso da Ciência, na seção anterior, pergunto: pode-se falar em uma Ética pós-moderna? Correndo os riscos da simplificação, podemos assumir como pós-modernas as concepções morais que se afastam da universalidade. É assim, então, que hoje se fala no pluralismo ético como uma alternativa mais democrática, mais matizada e capaz de atender as necessidades desses novos tempos, de maneira mais satisfatória e mais distribuída do que os sistemas unificados que vêm sendo propostos pela Filosofia e pela Religião desde que, na Antiguidade, foi abandonada a visão arcaica que fazia dos deuses e do destino os responsáveis pelas ações humanas (VAZ, 1993). É nesse abandono do mito que nasce a moral enquanto aplicação da Razão à práxis capaz de fazer do Homem o senhor de sua liberdade.


			 E como ficam os preceitos morais, toda a Ética, enfim, nesses tempos de crítica à Razão (com inicial maiúscula)? As enormes dificuldades para uma fundamentação última da Filosofia atingiram também a Ética. Também aqui o trilema de Albert10 fez seus estragos. O último grande programa, empreendido pelo Idealismo Alemão, deu em becos sem saída e, como resultado, desenvolveu-se, a partir da segunda metade do século XIX, uma progressiva acentuação dos elementos temporais para construir, não mais um grande sistema, mas sistemas locais e sempre provisórios11. É interessante ver como isso se funda numa perspectiva finitista do Homem, no seu sentido mais “duro”: sozinho no mundo (para Heidegger), ou no mundo vivido (para Habermas), sem ter para que ou quem apelar, sem poder recorrer a qualquer telos, resta ao Homem dar conta de si próprio. Para uns (como Kohlberg) essas construções morais vão se dar a partir da ação sobre estruturas internas, o que, de certa forma, mantém uma perspectiva universalista e naturalista. Para outros (como Heidegger), tais construções são radicalmente contingentes, o que instaura o pluralismo moral. Em ambos, denota-se um fundo construtivista: o ser é sempre um vir a ser, se faz constantemente.


			 Pode-se encontrar em Heidegger (1989) a base para boa parte das propostas pós-modernas já referidas neste artigo. Por isso, penso ser produtivo esclarecermos algumas ideias encontradas em Ser e Tempo e que são pertinentes a essas questões. Em primeiro lugar, o ser (ontológico), o pensar (epistemológico) e o dever (ético) são assumidos radicalmente como finitos, do que se derivam sua insubmissão a um sistema explicativo único e o caráter de acontecência do ser, com seu pensar e seu dever (Loparic, 1993). O ser acontece, isto é, não é produto de um processo (o que implicaria recorrer à noção de cadeia de causalidade, noção esta já comprometida com alguma forma de fundamentação externa à existência concreta). Em segundo lugar, e em seguimento, o jogo da vida pode ser universal (e aqui isso é irrelevante), mas as regras do jogo são sempre locais e temporais; disso decorrem os elogios da diferença e do cotidiano e a despedida de qualquer pretensão a uma teoria do Estado, da Política, da Moral etc. Eis aí a justificativa filosófica para o abandono das metanarrativas.
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